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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.

PARTE I – CONHECIMENTOS BÁSICOS

Sobre o tempo

Quando ainda não havia agendas, palm tops,1

compromissos inadiáveis, consulta com hora marcada,
almoço com clientes... Mesmo quando não havia as chatices
da modernidade, ainda assim, o homem contava o tempo. Se4

depois do Sol vinha a escuridão, e depois do breu novamente
a luz, o mundo não poderia ser estático: da necessidade de
controlar os períodos da colheita, nossos antepassados7

esboçaram os primeiros calendários.
As manifestações mais primitivas da tentativa de

contar o tempo datam de 20 mil anos atrás. Com ossinhos, os10

homens marcavam o intervalo entre as fases da lua. Em
5000 a.C., os sumérios criaram um calendário parecido com
o que temos hoje: l2 meses de 30 dias cada um totalizavam13

um ano de 360 dias. O dia e a noite eram divididos em 12
intervalos de tempo. No Egito, o ano tinha 365 dias, diluídos
em 12 meses. No fim do ano, eram somados cinco dias,16

chamados epagômenos.
Como o homem definiu o conceito de dia não é

mistério: bastou acompanhar o movimento do Sol. Para19

marcar o período de uma semana, observava as mudanças da
lua, o que também foi válido para contar o intervalo de um
mês. O ano é conseqüência das alterações na natureza:22

longos meses de frio, outros longos de calor.
Em muitas civilizações, a astronomia esteve aliada

diretamente à religião. Assim, os calendários também25

serviam — e até hoje servem — para marcar datas
importantes, como a festa de um deus pagão ou o nascimento
de Jesus. O calendário que usamos hoje no Ocidente surgiu28

no século XVI, a mando do Papa Gregório XIII, daí o nome
gregoriano. Considerado perfeito pelos astrônomos, não foi
muito bem aceito na época. O Brasil foi um dos poucos31

países a adotá-lo ainda em 1582, ano de sua criação.
Interessante é que nem só os astros e a religião

influenciaram na contagem do tempo: no século XVIII, a34

política ditou o novo calendário francês, logo após a
Revolução Francesa. A intenção era, além de instituir um
marco histórico, livrar o país de qualquer referência ao37

catolicismo. As semanas foram abolidas, os meses
agrupavam-se de três em três e ganharam nomes associados
à agricultura e à natureza. Alguns exemplos: brumaire (neve40

ou neblina), no outono, floreal (floral), na primavera,
messiador (colheita), no verão, pluviose (chuvoso), no
inverno. Apesar de extremamente charmoso, o calendário43

francês não resistiu muito. Em 31 de dezembro de 1805,
Napoleão Bonaparte voltou ao modelo gregoriano.

Paloma Oliveto. In: Correio Braziliense. Revista d, 28/12/2003, p. 18 (com adaptações).

Julgue os itens a seguir, com relação à tipologia, às estruturas
gramaticais e às idéias do texto ao lado.

� Os objetos diretos do verbo haver (R.1) representam
exemplos em que a contagem do tempo se faz necessária.

� A expressão “ainda assim” (R.4) é uma conjunção,
empregada no texto com sentido temporal.

� Estabelecida a concordância adequada, o termo “homem”
(R.4) pode ir para o plural sem que o sentido do trecho se
altere.

� Segundo o texto, pelas oposições “Sol”/“escuridão” (R.5) e
“luz”/“breu” (R.5-6), o homem percebeu que o tempo passa.

� Preserva-se a correção gramatical, se os dois-pontos
empregados na linha 13 forem substituídos por travessão.

� Os sumérios dividiram o dia e a noite “em 12 intervalos de
tempo” (R.14-15) com base nas fases da lua.

� A oração “Para marcar o período de uma semana” (R.19-20)
inicia-se por uma preposição e indica a finalidade da
realização da ação expressa pela oração seguinte.

� Na linha 21, “o que” tem o mesmo sentido de fato que, e sua
relação com a oração anterior é de coordenação.

	 A oração “Em muitas civilizações, a astronomia esteve
aliada diretamente à religião” (R.24-25) permanecerá correta,
se for reescrita da seguinte maneira: Em muitas civilizações,

astronomia esteve aliada diretamente a religião.

�
 No quarto parágrafo, excluído o acento grave, as palavras
com acento gráfico, se forem agrupadas pelas regras de
acentuação, devem apresentar-se da seguinte forma: (i)
calendário(s), também, até, Gregório, países, adotá-lo; (ii)
século, astrônomos, época; (iii) daí.

�� O trecho “os calendários também serviam — e até hoje
servem” (R.25-26) pode perder todas as marcas de plural sem
se tornar incorreto ou inadequado para o contexto.

�� Segundo o texto, o calendário gregoriano, datado do século
XVI, originou-se há 5.000 anos com os sumérios e tinha 12
meses de 30 dias, totalizando 360 dias no ano, mais 5 dias
epagômenos, com 24 horas por dia.

�� O texto é predominantemente argumentativo e apresenta
passagens narrativas.

�� Na contagem do tempo, o homem tirou seus conceitos
principalmente da observação dos astros e dos fenômenos
naturais e, nesse processo histórico, sofreu influências da
religião e da política.

�� Embora não tenha sido bem aceito na época de sua criação,
o calendário gregoriano ganhou força e hoje é mundialmente
usado, apesar de sua motivação católica.
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Texto I – itens de 16 a 27

Em 20 ou 30 anos, os transplantes estarão obsoletos. Em1

vez disso, médicos vão retirar células-tronco do corpo de cada
paciente e reproduzi-las em laboratório, levando-as a se diferenciar
até gerar um tipo de tecido idêntico ao do órgão atacado por alguma4

doença ou traumatismo, para depois reintroduzi-las no organismo e
assim restabelecer a saúde. Apesar de isso parecer ficção científica,
os cientistas atualmente encaram com grande otimismo a pesquisa7

das células-tronco encontradas no sangue, nos olhos e no cérebro de
organismos adultos, além de embriões, no estágio em que têm entre
mil e duas mil células.10

Desde que foram descobertas na década de 50, elas vêm
sendo estudadas sob vários pontos de vista. Dois deles são: os
fatores de crescimento, que levam as células-tronco a se13

reproduzirem e se diferenciarem, e o comportamento das
células-tronco neurais, que podem gerar novos neurônios e recriar
circuitos avariados no cérebro.16

Segue, abaixo, parte de entrevista realizada por João
Ricardo L. Menezes (UFRJ), Valéria Martins e Thaís Fernandes
— Ciência Hoje (CH) —, com representantes dessas duas19

vertentes, os cientistas Derek van der Kooy (DK) e Jeffrey Macklis
(JM), respectivamente.

CH — A pesquisa de células-tronco no cérebro vem sendo22

acompanhada com grande expectativa pelas vítimas de doenças
degenerativas ou com problemas relacionados a danos cerebrais.
Tais células serão, um dia, capazes de curar esses males?25

DK — Acho que devemos construir uma imagem de
entusiasmo a respeito dessas pesquisas. Esse é um dos mais
excitantes campos da ciência atualmente: a habilidade das28

células-tronco de um tecido de se diferenciarem ao ponto de gerar
células de outro tipo de tecido. Acredito que, dentro de 20 anos, as
pessoas não estarão fazendo transplantes, mas ativando31

células-tronco endógenas de seu próprio cérebro ou coração em
resposta a traumatismos. O corpo será capaz de reconstruir a si
mesmo. Esse é o futuro da medicina.34

JM — Só faço uma ressalva: como ainda não está pronto,
não deveríamos dizer que funciona agora. Tenho visto alguns artigos
que dizem: “células-tronco são maravilhosas, vamos jogá-las no37

cérebro e elas vão curar qualquer doença”. Isso está errado. Ainda
teremos muitos anos de trabalho duro pela frente, até conseguirmos
controlá-las.40

CH — Quando e como as células-tronco foram
descobertas?

DK — As células-tronco foram descobertas no sangue por43

volta de 50 anos atrás. O que levou à sua descoberta foi,
principalmente, um ensaio maravilhoso: cientistas irradiaram
camundongos com raios X, matando todas as suas células46

sanguíneas em divisão. Em seguida, descobriram que, ao
transplantar sangue de um segundo animal sadio para o irradiado, as
células de seu sistema sanguíneo se regeneravam.49

CH — Como se descobriu a existência de células-tronco no
cérebro?

DK — O neurobiólogo canadense Samuel Weiss e seu52

aluno de doutorado Brent Reynolds encontraram células-tronco no
cérebro, por acidente. Em 1992, eles conseguiram isolar essas
células em ratos adultos. Estavam cultivando células cerebrais55

desses animais por outros motivos quando observaram grandes
esferas — com cerca de 15 mil células — flutuando na cultura.
Tiveram a grande idéia de perguntarem o que seria aquilo. Essas58

esferas eram a progênie das células-tronco. Ou seja, acidentalmente,
havia uma ou duas células-tronco na placa de cultura e, graças
à combinação certa de fatores de crescimento, elas começaram a se61

reproduzir. A real contribuição deles, portanto, foi não ignorar essas
esferas e tentar dizer de onde vieram.

Ciência Hoje, mar./2002, p. 9 (com adaptações).

Julgue os itens a seguir quanto à correção gramatical e às

idéias gerais do texto I.

�� Se os médicos utilizarem células-tronco do corpo dos

pacientes para lhes restituir a saúde, em duas ou três

décadas os transplantes estarão ultrapassados.

�� As células-tronco têem sido estudadas sob vários

pontos de vistas.

�� Os aspectos da questão dos quais os estudiosos se

debruçam são: reprodução e diferenciação das células

e recriação de circuitos avariados.

�	 As vítimas de doenças degenerativas e com danos

cerebrais anseiam por saber se, um dia, tais células

poderão curá-los.

�
 Interrogados acerca da capacidade de cura pelas

células-tronco das doenças citadas, um dos cientistas

deu uma resposta positiva e o outro, uma resposta

negativa.

�� A segunda pergunta da entrevista foi respondida com

um trecho predominantemente expositivo-narrativo.

A partir das estruturas lingüísticas do texto I, julgue os

itens subseqüentes.

�� Na linha 41, “Quando” e “como” são conjunções que

transmitem idéia de tempo e modo, respectivamente.

�� A forma verbal “encontraram” (R.53) apresenta-se, na

frase, com a seguinte estrutura: está no plural porque

tem sujeito composto, seu sentido se completa com

um objeto direto, encontra-se acompanhada por dois

adjuntos adverbiais.

�� O trecho “Estavam cultivando células cerebrais

desses animais por outros motivos quando

observaram grandes esferas — com cerca de 15 mil

células — flutuando na cultura” (R.55-57)

permanecerá coerente e gramaticalmente correto se

for substituído por Estavam cultivando às células

cerebrais desses animais por outros motivos

quando  observou-se grandes esferas flutuando na

cultura  (com cerca de 15 mil células).

�� O período “Tiveram a grande idéia de se perguntar o

que seria aquilo” (R.58) permanece gramaticalmente

correto e bem pontuado se for reescrito como

Tiveram a grande idéia de se perguntarem:

“O que será isto?”

�� Na linha 60, caso as palavras “uma ou” sejam

eliminadas, o verbo haver deverá ir para o plural

para concordar com “duas células-tronco”.

�� Na linha 61, passando-se “combinação certa” para o

plural, a crase se mantém, com “à” também

recebendo a flexão de plural.
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Sr. Diretor do XXXXXX

(espaço)

Fulano de Tal, havendo organizado, nesta cidade, uma sociedade comercial
sob a razão social de Fulano & Cia., destinada a explorar o ramo de
XXXXXXXXXX, pede a V. Sa. queira mandar arquivar uma das vias do
seu contrato social e lhe restituir a outra, legalizada.

Respeitosamente,

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2003.

(assinatura)

Beltrão. Correspondência: linguagem & comunicação: oficial,

empresarial, particular. 19.ª ed. São Paulo: Atlas, 1993, p. 310 (com adaptações).

Desejando arquivar um contrato social no órgão competente, um indivíduo

redigiu o documento acima. Com relação a esse documento, julgue os itens que

se seguem.

�� O exemplo atende às exigências estruturais do gênero a que pertence.

�	 O deslocamento da expressão de lugar “nesta cidade” para a posição

imediatamente após “explorar” não altera as relações sintáticas nem o

sentido da frase.

�
 O documento redigido é uma carta comercial.

A figura acima ilustra duas janelas do Outlook Express 6 sobrepostas. Com

base na figura, julgue o item a seguir.

�� A janela  pode ter sido criada ao se realizar a

seguinte seqüência de ações: pressionar e manter pressionada a tecla

�; clicar o ícone , no campo  da janela

; clicar o ícone ; liberar a tecla �;

clicar o botão .

Com base na janela do Internet Explorer 6 (IE6)
mostrada acima, julgue os itens seguintes, relativos
a esse software e à Internet.

�� As informações contidas na janela ilustrada
permitem concluir que a página inicial do
IE6 possui o endereço eletrônico
http://www.inicial.home.

�� Para se visualizar a página ilustrada, foi

clicado o botão .

A figura acima ilustra parte da janela do aplicativo
Word 2002. Considerando essa figura, julgue os
itens subseqüentes, relativos ao Word 2002.

�� Ao se clicar o botão , acessa-se uma janela
que permite editar equações, que podem ser
inseridas no documento em edição e
manipuladas na forma de objetos.

�� No menu , encontra-se, entre outras,
uma opção que permite imprimir o documento
em edição para um arquivo do tipo post script,
desde que o Word 2002 esteja devidamente
configurado.

�� Os botões  e  permitem,
respectivamente, criar um arquivo novo no
modelo padrão, em branco, e abrir um arquivo
que contém um documento Word armazenado
em disquete.

Julgue o item que se segue, acerca do Excel 2002.

�� Considere que as células de A1 a A5 de uma
planilha contenham números inteiros. Então,
para determinar a soma total desses números e
inserir o resultado na célula B1, é suficiente
clicar essa célula, digitar =SOMAINT(A1;A5) e, a

seguir, teclar �.
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A figura acima mostra parte do menu Iniciar do Windows XP. Com
relação ao menu Iniciar e ao Windows XP, julgue o item seguinte.

�� Por meio de uma seqüência de ações que se inicia ao clicar

, é possível alternar as funções dos botões
direito e esquerdo do mouse.

Com relação a conceitos de hardware e de software, julgue os seguintes
itens.

�	 Considere a seguinte situação hipotética. 

Um usuário observou que determinado computador com 32 MB de
memória RAM leva mais tempo que outros computadores para
executar alguns aplicativos. Verificou também que o computador
acessa o disco rígido com mais freqüência que os outros.

Nessa situação, é possível que a instalação de uma quantidade maior
de memória RAM melhore o desempenho desse computador.

�
 A mídia DVD permite o armazenamento de uma quantidade de
informação superior àquela que é possível armazenar em Winchester
de última geração.

Um homem com 70 anos de idade não possui meios de
subsistência, e sua família não pode mantê-lo; reside em um abrigo para
idosos onde é assistido por diversos profissionais, recebendo os cuidados
necessários ao seu quadro de saúde; preserva sua consciência e a
capacidade de auto-cuidado, participando ativamente de todos os eventos
sociais da instituição em que reside.

Considerando essa situação hipotética, a Lei Orgânica de Assistência
Social ( LOAS) e o Estatuto do Idoso, julgue os itens a seguir.

�� Apesar de a família do idoso não poder garantir sua subsistência,
devem ser garantidos pela instituição que o abriga mecanismos de
integração da família com o idoso, no sentido de preservar o vínculo
entre ambos.

�� Por ter mais de 65 anos, não possuir meios de subsistência nem
família que o mantenha, o referido idoso tem assegurado um
benefício financeiro mensal. A instituição que o abriga pode utilizar
todo o benefício financeiro a que ele tem direito, pois oferece-lhe
todo o suporte assistencial.

�� De acordo com a Política Nacional do Idoso, a entidade que abriga
esse idoso não necessita firmar contrato com ele ou com algum
familiar, devendo estar obrigatoriamente registrada e credenciada no
Conselho Municipal do Idoso.

Conforme a LOAS e o Estatuto do Idoso, julgue os
seguintes itens.

�� Uma escola pública que promova atividades
comemorativas culturais ou de caráter cívico com a
participação de idosos pertencentes a uma entidade
de abrigo da comunidade local está buscando a
preservação da memória e da identidade cultural.

�� O Estado brasileiro entende que certos segmentos da
sociedade devem ser protegidos em determinados
aspectos e situações. Nesse sentido, os objetivos
definidos para a assistência social incluem a proteção
à família, à criança, ao adolescente, ao idoso e à
maternidade, bem como a habilitação, a reabilitação
e a integração do deficiente físico à sociedade. 

�� É obrigação da família assegurar ao idoso o direito à
vida, à educação, à saúde, ao esporte, ao lazer, à
cultura, à alimentação, ao trabalho, ao lazer, à
liberdade, à cidadania e à dignidade, cabendo ao
poder público apenas a responsabilidade de
investigar a inobservância de algum desses direitos e
aplicar as devidas sanções aos responsáveis.

�� Na situação de um idoso necessitar de cuidados
especiais, deverá ser considerada inicialmente a
capacidade de sua família de assumir tal
responsabilidade, uma vez que ela é o espaço mais
adequado para a garantia da qualidade de vida do
idoso. A possibilidade de internação asilar deve ser
considerada pertinente quando a família do idoso não
possuir condições suficientes para garantir sua
sobrevivência.

Com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente —
Lei n.º 8.069, de 13/7/1990 —, julgue os itens que se
seguem.

�� Toda criança ou adolescente tem o direito de
conviver no seio da família e ter garantido o convívio
comunitário, cabendo aos pais a responsabilidade de
sustento, guarda e educação dos filhos menores.
Havendo discordância entre os pais sobre qualquer
aspecto relacionado ao pátrio poder, a justiça poderá
ser consultada a pedido do pai ou da mãe. A carência
ou falta de recursos materiais não é considerada
motivo suficiente para perda ou suspensão do pátrio
poder.

�	 Um adolescente com 12 anos de idade pode aprender
um ofício, desde que essa atividade não comprometa
a garantia de acesso e freqüência obrigatória ao
ensino regular, com estabelecimento de horário
especial para o desenvolvimento das atividades, por
exemplo, noturno, que seja compatível com o
desenvolvimento do adolescente.

�
 Qualquer adolescente que tiver cometido ato
infracional deve ser conduzido à autoridade
competente, que confirmará ou não o ato infracional.
Como o adolescente é considerado inimputável
penalmente, a autoridade competente determinará
que ele seja internado em estabelecimento
educacional adequado, independentemente da
classificação do ato infracional cometido.
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PARTE II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que concerne ao direito constitucional, julgue os itens a
seguir.

�� As leis federais podem revogar as leis estaduais, pois têm um
maior status hierárquico.

�� Os dispositivos constantes do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (ADCT) não podem ser
alterados mediante lei complementar.

�� A Constituição da República estabelece o direito ao
contraditório como uma garantia fundamental tanto nos
processos judiciais quanto nos processos administrativos.

�� Por ser o Brasil uma república, seria inconstitucional a
criação de funções públicas hereditárias.

�� Os tribunais de contas são os órgãos do Poder Judiciário
responsáveis pelo julgamento de questões judiciais relativas
a orçamento e finanças públicas.

�� Se o Supremo Tribunal Federal (STF) declarar, por via de
exceção, a inconstitucionalidade de uma lei do estado do
Pará, essa decisão terá efeitos erga omnes a partir da data da
publicação do acórdão.

�� As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens da
União.

�� A Constituição da República determina que compete aos
tribunais estaduais processar e julgar ações diretas de
inconstitucionalidade contra atos normativos estaduais.

�	 No caso de intervenção federal para prover o cumprimento
de decisão judicial, compete ao STF a decretação da
intervenção.

Considerando a SPA como sendo uma sociedade de economia
mista do estado do Pará, julgue os seguintes itens.

�
 Para prestar serviços públicos, a SPA não precisa estabelecer
contrato de concessão com a administração, pois as
competências dessa pessoa jurídica são definidas em lei.

�� Apesar de ser uma pessoa jurídica de direito privado, a SPA
está sujeita à obrigação de contratar empregados mediante
concurso público.

Considerando a APA como sendo uma autarquia estadual do
Pará, julgue os itens a seguir.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Um servidor, ocupante de cargo público de provimento
definitivo da APA, pretende ingressar com ação judicial,
postulando a condenação dessa autarquia a pagar-lhe
adicional de insalubridade.

Nessa situação, a ação condenatória deverá ser proposta
perante a Justiça do Trabalho, por tratar-se de questão
salarial.

�� A APA pode celebrar contrato de gestão com a União, e,
nessa hipótese, ela passará a ter status de agência executiva.

Considerando que a Secretaria Executiva de Administração do
estado do Pará (SEAD) é um órgão da administração estadual
paraense, julgue os itens que se seguem.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Um cidadão foi nomeado para cargo em comissão da SEAD
e, um mês depois, descobriu-se que ele não estava em dia
com suas obrigações eleitorais.

Nessa situação, o servidor deverá ser exonerado.

�� O ato que concede licença-paternidade a um servidor da
SEAD que adota um filho caracteriza exercício de poder
administrativo vinculado.

�� Um servidor da SEAD somente pode vir a ser judicialmente
condenado a pagar indenização relativa a prejuízos causados
por atos que tenha praticado no exercício da sua função, caso
seja demonstrado que ele agiu com culpa ou dolo.

�� Por ser uma secretaria executiva, a SEAD tem personalidade
jurídica própria e autonomia financeira e gerencial.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

A SEAD decidiu realizar um contrato de aquisição de bens
comuns que poderia ser licitado mediante convite do tipo
menor preço.

Nessa situação, a SEAD poderia optar por utilizar a
modalidade pregão, em vez da modalidade convite.

Com referência ao direito administrativo, julgue os itens
subseqüentes.

�	 Considere a seguinte situação hipotética.

Com o objetivo de criar novos postos de trabalho e,
conseqüentemente, diminuir o desemprego, um estado da
Federação pretende instituir empresa pública voltada para a
exploração direta de atividade econômica.

Nessa situação, seria inconstitucional a instituição da referida
empresa pública.

�
 É defeso que, na administração do Pará, a despesa total com
pessoal exceda 60% da receita corrente líquida.

Muitas vezes, o Estado considera preço público o que tem
natureza jurídica de taxa, daí as inúmeras inconstitucionalidades
reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Acerca de
preços públicos e taxas, julgue os itens que se seguem.

�� As taxas são compulsórias, enquanto os preços públicos têm
caráter facultativo.

�� O fornecimento de água pode ser corretamente considerado
preço público. Assim, seu valor não está submetido ao
princípio da legalidade.

�� A taxa de serviço refere-se à utilização efetiva ou potencial
de serviço público, do mesmo modo como é cobrada a taxa
pela coleta de lixo domiciliar e em logradouros públicos.

O instituto da substituição tributária foi bastante discutido nos
diversos tribunais, até que o STF pacificou a discussão em
julgamento de liding case. Com relação a esse instituto, julgue os
seguintes itens.

�� Existem dois tipos de substituição tributária na legislação
brasileira: a substituição para trás e a substituição para
frente. Na segunda, deve ser assegurada preferencial
restituição da quantia paga, caso não se realize o fato
gerador presumido.

�� O regime de substituição tributária para frente foi
introduzido na Constituição de 1988 por emenda
constitucional. Anteriormente, era impossível ao legislador
ordinário autorizar antecipação do ICMS sem que houvesse
ocorrido o fato gerador.

�� Pela substituição tributária para trás, o substituto paga
tributo por fato gerador já ocorrido, como, por exemplo, na
indústria de extrato de tomate, que paga pelos insumos
adquiridos do produtor rural.

Julgue os itens a seguir, acerca dos princípios e limitações do
poder de tributar.

�� No entendimento do STF, o princípio da anterioridade
tributária não poderá ser objeto de emenda constitucional
tendente a aboli-lo
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�� A Constituição da República vigente adota, em matéria
tributária, o princípio da anterioridade comum e exclui a
especial ou mitigada.

�	 Ofende o princípio da anterioridade a edição de lei
majorando alíquota de ICMS, cuja publicação ocorreu no
diário oficial com circulação no dia 31/12, após as 18:00
horas, para viger no exercício seguinte, porque a publicação
não se consumou com o efetivo conhecimento da lei pelo
público destinatário.

�
 O princípio da imunidade recíproca é garantia do princípio
federativo, já que o poder de tributar compreende o poder
de destruir.

A respeito da obrigação tributária, julgue os itens subseqüentes.

�� A obrigação tributária acessória do ICMS surge com a
circulação da mercadoria.

�� A obrigação tributária principal surge com a hipótese de
incidência.

A respeito de crédito tributário, julgue os itens seguintes.

�� Quando a pessoa legalmente obrigada não apura
corretamente o seu débito (lançamento por homologação),
abre-se espaço para o lançamento de ofício.

�� A concessão de parcelamento suspende a exigibilidade do
crédito tributário e exclui a incidência de juros.

�� Em tributos sujeitos a lançamento de ofício, a lei determina
caber ao fisco verificar a ocorrência do fato gerador, fazer
o cálculo, identificar o sujeito passivo e notificá-lo para
pagamento.

Considerando o disposto na Lei de Introdução ao Código Civil
(Decreto-Lei n.º 4.675/1942), julgue os itens subseqüentes.

�� Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo
o país 30 dias depois de oficialmente publicada.

�� Quando a lei for omissa, o juiz deve decidir o caso de
acordo com noções pessoais de justiça e com os princípios
gerais de direito.

�� A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais
em consonância com as já existentes, não revoga nem
modifica a lei anterior.

�	 A vigência da lei encerra-se somente quando outra a
modificar ou revogar.

	
 A doutrina denomina vacatio legis o intervalo temporal
existente entre a data de revogação de uma lei e a entrada
em vigor da lei que a substituirá.

Acerca da prescrição e da decadência das leis, julgue os itens
que se seguem.

	� Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo
das partes.

	� A renúncia da prescrição, que pode ser expressa ou tácita,
só tem validade se realizada sem prejuízo de terceiros e
depois que a prescrição se consumar.

	� O Código Civil em vigor, exatamente como fazia o Código
Civil de 1916, refere-se expressamente à decadência.

	� A lei pode prever a suspensão tanto do prazo prescricional
como do decadencial.

	� Deve o juiz, de ofício, reconhecer da decadência, quando
estabelecida por lei.

Julgue os itens subseqüentes.

	� Toda doação é um contrato unilateral.

	� O comodato é contrato real, pois perfaz-se com a tradição
do objeto.

	� A indenização deve ser medida pela extensão do dano.
Todavia, se houver excessiva desproporção entre a gravidade
da culpa e o dano, o juiz pode reduzir, equitativamente, o
valor da indenização.

		 Aquele que possuir área urbana de até 250 m2, por 5 anos
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde
que não seja proprietário de mais de um imóvel rural ou
urbano.

�

 O Código Civil em vigor consagra expressamente o princípio
da boa-fé objetiva.

Julgue os itens seguintes acerca da natureza jurídica da relação de
trabalho e do contrato de trabalho.

�
� Identificada em sua origem com a locação de mão-de-obra do
direito romano (locatio operarum), a relação de emprego foi
compreendida inicialmente como espécie contratual típica,
passível de subsunção aos tipos de arrendamento, compra e
venda, mandato e sociedade.

�
� Para os adeptos da corrente institucionalista, em que a
liberdade e a vontade não desempenham papel relevante no
surgimento e na execução do vínculo jurídico laboral, a
relação de emprego ostenta caráter contratual anômalo ou
diferenciado, em razão da detenção pelo empregador dos
meios de produção e da subordinação em que se coloca o
empregado.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.
Na condição de microempresário, Mário trabalhava na
confecção de roupas íntimas, com o auxílio de sua esposa e
de seus filhos. Firmou contrato para fornecimento de seus
produtos com uma grande empresa do setor de moda,
garantindo-lhe exclusividade por cinco anos, mas se
submetendo, em contrapartida, ao controle de qualidade
daquela empresa.
Nessa situação, Mário manteve relação de emprego com a
empresa contratante, pois estão presentes todos os elementos
que caracterizam essa espécie de relação jurídica.

�
� Embora seja válido o contrato de trabalho celebrado de forma
tácita, no caso do trabalhador com idade inferior a 18 anos de
idade, deve ser firmado de modo solene, inclusive com a
prévia autorização de seus responsáveis, sob pena de
nulidade.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.
Paulo prestava serviços a várias empresas como contador, em
escritório próprio, no qual contava com o auxílio de uma
secretária. Em razão da qualidade de seus serviços, Paulo foi
contratado como empregado por uma dessas empresas, para
laborar oito horas diárias, em três ocasiões semanais. Possuía
sala reservada na sede da empresa e contava com o auxílio de
três outros empregados.
Nessa situação, apesar de manter atividades paralelas de
trabalho na condição de autônomo, foi correta a qualificação
de Paulo como empregado.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética acerca das situações de suspensão, interrupção,
alteração e extinção do contrato de trabalho, seguida de uma
assertiva a ser julgada.
�
� Fábio foi contratado como técnico administrativo por um

grande banco privado. Ao longo dos anos, foi galgando várias
promoções, até chegar ao posto comissionado de supervisor
em uma das agências, no qual passou a ser remunerado com
gratificação adicional de 40% de seu salário. Nessa última
função, permaneceu por 12 anos, até que, em razão de
desentendimentos havidos com o gerente geral da agência,
acabou sendo destituído, com a conseqüente reversão ao
cargo de origem e supressão da gratificação percebida. Nessa
situação, a alteração contratual praticada foi lícita, inclusive
no que tange à redução salarial causada a Fábio.
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�
� José exercia a função de químico em uma fábrica de
refrigerantes, tendo acesso às fórmulas que garantiam o
sabor diferenciado dos produtos fabricados. Durante o
período em que ficou afastado do trabalho, em virtude de
acidente sofrido em serviço, foi convidado a visitar uma
empresa concorrente, ocasião em que expôs, em troca da
promessa de contratação de seu filho, alguns detalhes
acerca dos componentes químicos de um dos produtos
fabricados por sua empregadora. Nessa situação, José
poderá ser dispensado por justa causa, mesmo durante a
suspensão contratual gerada pelo acidente sofrido.

�
� Após descobrir um esquema de desvio de receitas, em
uma de suas filiais, uma grande rede de lanchonetes
resolveu dispensar quase todos os empregados que
trabalhavam naquele local. Foi necessário, entretanto,
para evitar prejuízos ao normal funcionamento da filial,
promover a transferência, em caráter provisório e
emergencial, de diversos empregados que trabalhavam na
matriz, situada a 600 quilômetros de distância. Nessa
situação, os empregados designados para a transferência
não poderão recusar-se a laborar na filial da empresa, sob
pena de incorrerem em justa causa.

�
	 Após sofrer grave acidente automobilístico, quando se
dirigia ao trabalho, o empregado Lucas não conseguiu
recuperar a sua capacidade laborativa. Depois de alguns
meses em que esteve submetido a tratamento médico,
concluiu-se pela impossibilidade de sua recuperação, pelo
que foi aposentado por invalidez. Nessa situação, cabe ao
empregador formalizar a extinção do contrato de trabalho,
com o pagamento das parcelas devidas, inclusive a
indenização de 40% do FGTS. 

��
 Ao constatar o furto de mercadorias que estavam no
depósito, o gerente da empresa X, não dispondo de
elementos para apurar a autoria do fato, formalizou a
comunicação da ocorrência na delegacia próxima que
resultou na instauração de inquérito policial. Em seguida,
o delegado dirigiu-se à sede da empresa X e colheu os
depoimentos de vários empregados. Concluindo que um
determinado empregado seria o responsável pelo furto,
decretou-lhe a prisão em flagrante. Ao final das
investigações, entretanto, não reuniu provas suficientes da
culpabilidade daquele empregado que, liberado, não mais
retornou ao trabalho, buscando o amparo judicial. Nessa
situação, a rescisão indireta do contrato de trabalho,
postulada pelo trabalhador, deverá ser acolhida, ante a
impossibilidade de continuação do vínculo laboral. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética referente aos direitos trabalhistas e à organização
sindical, seguida de uma assertiva a ser julgada.
��� Em determinada ação trabalhista, em que se discutia a

existência de direito à equiparação salarial, afirmou a
empresa, em sua defesa, que o maior salário pago ao
paradigma resultava do fato de que havia sido contratado
cinco anos antes que o reclamante. Nessa situação,
mesmo que demonstrada a diferença no tempo de serviço
alegada pela empresa, o pedido de equiparação deverá ser
atendido, se comprovado que a diferença no tempo de
exercício da função em que se postula a equiparação for
igual ou inferior a dois anos.

��� Por sugestão da empresa, a jornada de trabalho de
determinado trabalhador foi alterada, passando este a
cumprir 9 horas em 4 dias da semana e 8 horas em um
dia, sempre com uma hora de intervalo para refeição e
duas folgas semanais. Nessa situação, embora
formalizada a alteração contratual sem a participação do
sindicato profissional, o ajuste firmado foi válido e
regular, não gerando direito à percepção de 4 horas extras
semanais.

��� Por força de previsão inserta em convenção coletiva de
trabalho, o intervalo intrajornada diário de duas horas para
refeição e descanso ficou limitado a 10 minutos, sendo adotada
a jornada das 6 h às 14 h 10 min. Nesse caso, em razão da
autonomia de que dispõem os sindicatos para a negociação
coletiva, o regime horário fixado deve ser considerado válido e
regular.

��� Em razão de divergências políticas com a atual direção do
sindicato profissional da categoria, os empregados de uma
grande fábrica de automóveis, por suas lideranças, solicitaram
a intervenção da federação no processo de negociação coletiva
que estava em curso. Embora com alguma dúvida em relação à
titularidade da representação dos trabalhadores, pois o sindicato
insistia em participar do processo, a empresa acabou firmando
acordo coletivo de trabalho com a federação, tal como desejado
pela maioria expressiva de seus empregados, em decisão
tomada em assembléia. Nessa situação e à luz das regras que
informam a organização sindical brasileira, o acordo coletivo
celebrado não pode ser considerado válido e eficaz. 

��� Ao receber o recibo salarial do mês de janeiro, determinado
trabalhador não-sindicalizado notou o desconto equivalente a
um dia de trabalho. Foi informado de que o valor
correspondente destinava-se à construção da sede do sindicato
profissional, conforme previsão em convenção coletiva de
trabalho. Nessa situação, não sendo sindicalizado o trabalhador,
o desconto efetuado foi ilegal, devendo ser-lhe ressarcido.

Julgue os itens a seguir, acerca dos recursos e ações admissíveis na
justiça do trabalho.
��� Considere a seguinte situação hipotética.

Em determinada reclamação trabalhista, em que se discutia a
fraude havida na relação de cooperativismo formalmente
ajustada, o magistrado que conduzia a instrução indeferiu a
produção de provas testemunhais requerida pelos litigantes. 
Nessa situação, admite-se a interposição de agravo retido, em
oito dias, sob pena de preclusão para o reexame futuro da
questão.

��� Considere a seguinte situação hipotética.
Após regular citação, a empresa que figurava no pólo passivo de
uma execução judicial ofertou, em 48 horas, a indicação do bem
que considerava suficiente para a garantia do juízo. Após colher
a discordância do exeqüente, o magistrado rejeitou o bem
indicado, determinando a realização de penhora em conta
bancária da empresa devedora.
Nessa situação, com base nas normas que determinam a
execução pelo modo menos gravoso ao devedor e que garantem
o acesso ao duplo grau de jurisdição, admite-se a interposição
do recurso de agravo de petição, em oito dias.

��� Ao julgar procedente o pedido formulado em ação rescisória
proposta para rescindir sentença proferida por juiz de primeiro
grau, o tribunal regional do trabalho viabiliza a interposição de
recurso ordinário ao Tribunal Superior do Trabalho, em
oito dias.

��	 Considere a seguinte situação hipotética.
Por deixar de conceder o reajuste salarial previsto em acordo
coletivo de trabalho, firmado com o sindicato profissional
competente, determinada empresa acabou figurando no pólo
passivo de ação de cumprimento.
Nessa situação, ainda que o pedido não esteja amparado em
sentença normativa, a justiça do trabalho deverá pronunciar-se
a respeito do mérito da pretensão.

��
 Ao propor dissídio coletivo de natureza estritamente jurídica, o
sindicato profissional de determinada categoria postula —
visando à melhoria da condição social de seus representados —
a edição de comando judicial declaratório e constitutivo,
voltado à introdução de cláusulas e condições de trabalho
compatíveis com as possibilidades e as necessidades dos atores
sociais envolvidos.


